
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 983240 - SP (2025/0057411-4)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ANA KAROLINA PEREIRA ROCHA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO TRÁFICOHABEAS CORPUS. 
DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
SUBSTITUIÇÃO POR DOMICILIAR. GESTANTE E MÃE DE CRIANÇA
DE 10 ANOS. CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO QUE NÃO
PERMITEM A SUSTITUIÇÃO. TRÁFICO NA RESIDÊNCIA FAMILIAR.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Habeas
 Coletivo n. 143.641/SP, concedeu a ordem às presasCorpus

preventivamente, mães de crianças, nos termos do art. 2º do Estatuto da
Criança e do Adolescente – ECA. Todavia, a ordem emanada previu três
situações de exceção à sua abrangência, descritas no voto condutor do
acórdão, quais sejam: a) crimes cometidos mediante violência ou grave
ameaça, b) delitos perpetrados contra os descendentes ou c) em
situações excepcionalíssimas, as quais deverão ser devidamente
fundamentadas. Posteriormente, sobreveio a publicação da Lei n. 13.769
/2018, que acrescentou o art. 318-A ao CP.

2. A inovação da lei processual positivou o entendimento
anteriormente firmado pelo STF, e, não obstante tenha elencado apenas
duas exceções à concessão da prisão domiciliar, é certo que seu
cabimento deve ser analisado caso a caso, devendo prevalecer o que
restou decidido pela Suprema Corte nas questões não abrangidas pela
nova legislação. Assim, a ausência de previsão expressa de outras
situações que obstem a concessão da prisão domiciliar não impede a
atuação do julgador no sentido de negar a benesse quando constatada
situação excepcionalíssima que revele a inadequação da medida.

3. No caso, a paciente está gestante e é genitora de outra
criança de 10 anos de idade. Contudo, as instâncias ordinárias apontaram
que durante as buscas pessoal e domiciliar foram apreendidos
aproximadamente 295g de cocaína e 16,65g de , além de dinheirocrack
em notas pequenas provenientes da venda dos entorpecentes.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Documento eletrônico VDA48604659 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 01/07/2025 12:08:49
Publicação no DJEN/CNJ de 03/07/2025. Código de Controle do Documento: ca9a43d7-5502-43f3-98b6-d86dbd6b8678



Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Carlos Cini Marchionatti
(Desembargador Convocado TJRS), Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas
votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
           Brasília, .01 de julho de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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preventivamente, mães de crianças, nos termos do art. 2º do Estatuto da
Criança e do Adolescente – ECA. Todavia, a ordem emanada previu três
situações de exceção à sua abrangência, descritas no voto condutor do
acórdão, quais sejam: a) crimes cometidos mediante violência ou grave
ameaça, b) delitos perpetrados contra os descendentes ou c) em
situações excepcionalíssimas, as quais deverão ser devidamente
fundamentadas. Posteriormente, sobreveio a publicação da Lei n. 13.769
/2018, que acrescentou o art. 318-A ao CP.

2. A inovação da lei processual positivou o entendimento
anteriormente firmado pelo STF, e, não obstante tenha elencado apenas
duas exceções à concessão da prisão domiciliar, é certo que seu
cabimento deve ser analisado caso a caso, devendo prevalecer o que
restou decidido pela Suprema Corte nas questões não abrangidas pela
nova legislação. Assim, a ausência de previsão expressa de outras
situações que obstem a concessão da prisão domiciliar não impede a
atuação do julgador no sentido de negar a benesse quando constatada
situação excepcionalíssima que revele a inadequação da medida.

3. No caso, a paciente está gestante e é genitora de outra
criança de 10 anos de idade. Contudo, as instâncias ordinárias apontaram
que durante as buscas pessoal e domiciliar foram apreendidos
aproximadamente 295g de cocaína e 16,65g de , além de dinheirocrack
em notas pequenas provenientes da venda dos entorpecentes.

4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO
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Cuida-se de Agravo Regimental interposto por ANA KAROLINA PEREIRA
ROCHA em face de decisão de fls. 112/120 que indeferiu liminarmente a impetração
substitutiva de recurso próprio e deixou de conceder a ordem de ofício, uma vez que
ausente qualquer ilegalidade na manutenção da custódia cautelar.

No presente agravo, a defesa argumenta que "[n]ão há nenhuma referência nas
decisões ou em qualquer parte dos autos no sentido de que as crianças tivessem

" (fl. 131) apreendidas na residência da paciente.qualquer acesso às drogas
Requer o provimento do recurso e a concessão da ordem de noshabeas corpus 

termos da inicial.
É o breve relatório.
 

VOTO

A decisão impugnada deve ser mantida por seus próprios fundamentos. A
propósito, confira-se o seu teor:

 
"Trata-se de , com pedido liminar,habeas corpus

impetrado em benefício de ANA KAROLINA PEREIRA
ROCHA, contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE
JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO no julgamento do 

 Criminal n. 3000688-37.2025.8.26.0000.Habeas Corpus
Extrai-se dos autos que a paciente foi presa em

flagrante em , posteriormente convertido em20/1/2025
prisão preventiva, pela suposta prática do crime de tráfico
de drogas.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus
 perante o Tribunal de origem, que denegou a ordem nos
termos do acórdão que restou assim ementado:

 
"Habeas corpus – Tráfico de drogas – Adequação da prisão

preventiva - Decisão fundamentada - Presentes os requisitos
autorizadores da custódia cautelar, inexistente violação à
presunção de inocência - Descabimento de prognose sobre a
sentença - Não demonstração de que a Paciente seria
imprescindível para o cuidado do filho menor - Não é cabível a
substituição da prisão preventiva pela domiciliar quando o crime
é praticado na própria residência da agente - Constrangimento
ilegal não evidenciado - Ordem denegada."
 

No presente , a defesa afirma que a decisão quewrit
converteu a prisão em flagrante em preventiva não possui
fundamentação idônea, uma vez que lastreada na
gravidade abstrata do delito e ausentes, no caso concreto,
os requisitos e pressupostos previstos no art. 312, do
Código de Processo Penal – CPP.

Aponta violação ao princípio da homogeneidade,
uma vez que a custódia cautelar se revela medida mais
gravosa do que o regime inicial a ser fixado em caso de
condenação.

Ressalta os predicados pessoais e sustenta a
suficiência das medidas cautelares alternativas à prisão.

Requer, em liminar e no mérito, a revogação da
prisão preventiva, com a eventual imposição de medida
cautelar alternativa.
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Afirma ser cabível a  prisão domiciliar, conforme o
art. 318-A do Código de Processo Penal – CPP, uma vez
que a paciente está grávida e é responsável por uma
criança, não tendo cometido crime com violência ou grave
ameaça.

Requer, em liminar e no mérito, a concessão da
ordem para que seja revogada a prisão preventiva, com ou
sem aplicação de medidas cautelares diversas.

É o relatório.
Decido.
Diante da hipótese de  substitutivo dehabeas corpus

recurso próprio, a impetração sequer deveria ser
conhecida, segundo orientação jurisprudencial do Supremo
Tribunal Federal e do próprio Superior Tribunal de Justiça.
Contudo, considerando as alegações expostas na inicial,
razoável o processamento do feito para verificar a
existência de eventual constrangimento ilegal.

Busca-se, na presente impetração, a substituição
da segregação preventiva por prisão domiciliar.

O Superior Tribunal de Justiça firmou
posicionamento segundo o qual, considerando a natureza
excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a
possibilidade da sua imposição e manutenção quando
evidenciado, de forma fundamentada em dados concretos,
o preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos
no art. 312 do CPP.

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os
princípios da presunção da inocência e a excepcionalidade
da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve
persistir em casos em que não for possível a aplicação de
medida cautelar diversa, de que cuida o art. 319 do CPP.

, verifico estar presentes elementosIn casu
concretos a justificar a imposição da segregação
antecipada. As instâncias ordinárias, soberanas na análise
dos fatos, entenderam que restou demonstrada a maior
periculosidade da paciente, evidenciada pela significante
quantidade de droga apreendida (aproximadamente 295g
de cocaína e 16,65g de crack), além de dinheiro e do fato
de a conduta ter sido praticada no interior da residência em
que convivia com o filho de 10 anos de idade.

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS

CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.
MONITORAMENTO PRÉVIO E QUANTIDADE DE
SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE APREENDIDA. CONDIÇÕES
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS
CAUTELARES. INADEQUAÇÃO. AUSÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO NÃO PROVIDO,
COM RECOMENDAÇÃO.

1. A defesa se insurge contra a decisão monocrática desta
relatoria que não conheceu do habeas corpus mas analisando o
mérito de ofício, afastou a existência de constrangimento ilegal
e recomendou, ao Magistrado de Primeiro Grau, a reanálise da
prisão preventiva.

2. Prisão preventiva. Fundamentação idônea. As instâncias
originárias destacaram a necessidade da prisão preventiva do
agravante para fins de garantia da ordem pública, em
decorrência da gravidade concreta do ilícito, do modus operandi
e da quantidade de substância entorpecente apreendida: o
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agravante já estava sendo investigado e monitorado pela
suspeita da prática de tráfico de drogas, e foi preso em flagrante
portando 183,6g de cocaína, e duas balanças de precisão.

3. Os precedentes desta Corte Superior estão no sentido de
que a quantidade de substância entorpecente apreendida é
considerada motivação idônea para a decretação e manutenção
da prisão preventiva. - De igual forma, o Supremo Tribunal
assentou que "a gravidade concreta do crime, o modus
operandi da ação delituosa e a periculosidade do agente,
evidenciados pela expressiva quantidade e pluralidade de
entorpecentes apreendidos, respaldam a prisão preventiva para
a garantia da ordem pública" (HC n. 130.708/SP, Relatora
Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 

, DJe ).15/3/2016 6/4/2016
4. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como

primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho
lícito, por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando
presentes os requisitos legais para a decretação da prisão
preventiva.

5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares
diversas da prisão, quando a segregação encontra-se fundada
na gravidade concreta do delito, indicando que as providências
menos gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem
pública.

6. Agravo regimental conhecido e não provido, com
recomendação.

(AgRg no HC n. 911.295/SC, relator Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe17/6/2024
de .)19/6/2024

 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO

HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou
a ordem de habeas corpus, mantendo a prisão preventiva do
agravante, acusado de tráfico de drogas e associação para o
tráfico, conforme os arts.

33 e 35 da Lei n. 11.343/2006.
2. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de

Justiça reconhece que a quantidade e a natureza das
substâncias entorpecentes apreendidas constituem
fundamentos adequados para a decretação da prisão preventiva.

3. No caso, houve a apreensão de 676,72 g de maconha e
128 porções de crack, demonstrando a gravidade concreta do
delito.

4. Ademais, havendo a indicação de fundamentos concretos
para justificar a custódia cautelar, não se revela cabível a
aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão, visto que
insuficientes para resguardar a ordem pública. A esse respeito:
AgRg no HC n. 801.412/SP, relator Ministro Reynaldo Soares
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de 7/3/2023

; e AgRg no HC n. 771.854/ES, relator Ministro13/3/2023
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em ,6/3/2023
DJe de .9/3/2023

5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 939.711/SP, relator Ministro Og Fernandes,

Sexta Turma, julgado em , DJEN de .)12/2/2025 18/2/2025
 

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão
processual está devidamente fundamentada na
necessidade de garantir a ordem pública, não havendo
falar, portanto, em existência de evidente flagrante

Documento eletrônico VDA48169411 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 12/06/2025 13:52:30
Código de Controle do Documento: 0dbf83ee-adc4-4def-95e7-4430c34d8496



ilegalidade capaz de justificar a sua revogação e tampouco
em aplicação de medida cautelar alternativa.

Ademais, o Superior Tribunal de Justiça firmou
compreensão de que é inaplicável medida cautelar
alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as
providências menos gravosas seriam insuficientes para a
manutenção da ordem pública.

Vejam-se os seguintes precedentes:
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS

CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.
MONITORAMENTO PRÉVIO E QUANTIDADE DE
SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE APREENDIDA. CONDIÇÕES
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS
CAUTELARES. INADEQUAÇÃO. AUSÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO NÃO PROVIDO,
COM RECOMENDAÇÃO.

1. A defesa se insurge contra a decisão monocrática desta
relatoria que não conheceu do habeas corpus mas analisando o
mérito de ofício, afastou a existência de constrangimento ilegal
e recomendou, ao Magistrado de Primeiro Grau, a reanálise da
prisão preventiva.

2. Prisão preventiva. Fundamentação idônea. As instâncias
originárias destacaram a necessidade da prisão preventiva do
agravante para fins de garantia da ordem pública, em
decorrência da gravidade concreta do ilícito, do modus operandi
e da quantidade de substância entorpecente apreendida: o
agravante já estava sendo investigado e monitorado pela
suspeita da prática de tráfico de drogas, e foi preso em flagrante
portando 183,6g de cocaína, e duas balanças de precisão.

3. Os precedentes desta Corte Superior estão no sentido de
que a quantidade de substância entorpecente apreendida é
considerada motivação idônea para a decretação e manutenção
da prisão preventiva. - De igual forma, o Supremo Tribunal
assentou que "a gravidade concreta do crime, o modus
operandi da ação delituosa e a periculosidade do agente,
evidenciados pela expressiva quantidade e pluralidade de
entorpecentes apreendidos, respaldam a prisão preventiva para
a garantia da ordem pública" (HC n. 130.708/SP, Relatora
Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 

, DJe ).15/3/2016 6/4/2016
4. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como

primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho
lícito, por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando
presentes os requisitos legais para a decretação da prisão
preventiva.

5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares
diversas da prisão, quando a segregação encontra-se fundada
na gravidade concreta do delito, indicando que as providências
menos gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem
pública.

6. Agravo regimental conhecido e não provido, com
recomendação.

(AgRg no HC n. 911.295/SC, relator Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe17/6/2024
de .)19/6/2024

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS

CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.
GRAVIDADE CONCRETA. QUANTIDADE DE DROGA
APREENDIDA. CONDIÇÕES FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA
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IN CASU. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS.
IMPOSSIBILIDADE. EXCESSO DE PRAZO. NÃO
OCORRÊNCIA.

1. A validade da segregação cautelar está condicionada à
observância, em decisão devidamente fundamentada, aos
requisitos insertos no art. 312 do Código de Processo Penal,
revelando-se indispensável a demonstração de em que consiste
o periculum libertatis.

2. No caso, o decreto de prisão preventiva teve como lastro
para a segregação cautelar do agente a grande quantidade e
variedade de drogas apreendidas - a saber, cocaína, com peso
bruto de 5,476kg (cinco quilos e quatrocentos e setenta e seis
gramas); e 21g (vinte e um gramas) de MDA (Tenanfetamina),
na forma de comprimidos (e-STJ fl. 32) -, o que esta Corte tem
admitido como fundamentação idônea para a decretação e
manutenção da prisão preventiva em razão da gravidade
concreta da conduta.

3. Condições subjetivas favoráveis do réu, por si sós, não
impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os
requisitos legais para a decretação da segregação provisória.
Precedentes.

4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares
diversas da prisão, quando a segregação encontra-se fundada
na gravidade efetiva do delito, indicando que as providências
menos gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem
pública.

[...]
7. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 909.839/SP, relator Ministro Antonio

Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de 24/6/2024
.)27/6/2024

 
Quanto à concessão de prisão domiciliar, é certo

que o STF, no julgamento do  Coletivo n.Habeas Corpus
143.641/SP, concedeu a ordem às presas
preventivamente, mães de crianças, nos termos do art. 2º
do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA

Todavia, a ordem emanada previu três situações de
exceção à sua abrangência, descritas no voto condutor do
acórdão, quais sejam: a) crimes cometidos mediante
violência ou grave ameaça, b) delitos perpetrados contra
os descendentes ou c) em situações excepcionalíssimas,
as quais deverão ser devidamente fundamentadas.

Posteriormente, sobreveio a publicação da Lei n.
13.769/2018, que acrescentou o art. 318-A ao CP, com a
seguinte redação:

 
"Art. 318-A. A prisão preventiva imposta à mulher gestante

ou que for mãe ou responsável por crianças ou pessoas com
deficiência será substituída por prisão domiciliar, desde que:
(Incluído pela Lei nº 13.769, de 2018).

I - não tenha cometido crime com violência ou grave ameaça
a pessoa;

II - não tenha cometido o crime contra seu filho ou
dependente."
 

Verifica-se que a inovação da lei processual
positivou o entendimento anteriormente firmado pelo STF,
e, não obstante tenha elencado apenas duas exceções à
concessão da prisão domiciliar, é certo que seu cabimento
deve ser analisado caso a caso, devendo prevalecer o que
restou decidido pela Suprema Corte nas questões não
abrangidas pela nova legislação.
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Assim, a ausência de previsão expressa de outras
situações que obstem a concessão da prisão domiciliar
não impede a atuação do julgador no sentido de negar a
benesse quando constatada situação excepcionalíssima
que revele a inadequação da medida.

No caso, a paciente está gestante e é genitora de
outra criança de 10 anos de idade. Contudo, as instâncias
ordinárias apontaram que durante a busca pessoal e
domiciliar foram apreendidas aproximadamente 295g de
cocaína e 16,65g de , além de dinheiro em notascrack
pequenas provenientes da venda dos entorpecentes.

Assim, da situação evidenciada nos autos, constata-
se circunstância excepcional capaz de obstar a
substituição da custódia por prisão domiciliar.

No mesmo sentido, vejam-se:
 
PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM
HABEAS CORPUS. PEDIDO DE SUBSTITUIÇÃO DA PRISÃO
PREVENTIVA PELA DOMICILIAR. IMPOSSIBILIDADE.
TRÁFICO DE DROGAS, ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE
DROGAS E ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. AGRAVANTE
TERIA FICADO BASTANTE TEMPO FORAGIDA. RISCO DE
REITERAÇÃO DELITIVA. OSTENTA CONDENAÇÃO POR
TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE
ENTORPECENTES. NÃO DEMONSTRADA A
IMPRESCINDIBILIDADE DO CUIDADO MATERNO. CRIANÇA
SOB OS CUIDADOS DA AVÓ. NÃO COMPROVAÇÃO DE
GRAVIDEZ DE RISCO. NÃO HÁ RECOMENDAÇÃO OU
CONDIÇÃO MÉDICA QUE JUSTIFIQUEM A SUBSTITUIÇÃO
DA PRISÃO PELA DOMICILIAR. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. Pedido de reconsideração pode ser recebido como
agravo regimental em observância aos princípios da economia
processual e da fungibilidade dos recursos, desde que
apresentado no prazo legal.(AgRg no HC n. 745.226/SP, relator
Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ).2/8/2022 8/8/2022
2. Com relação ao pedido de prisão domiciliar, o Supremo

Tribunal Federal, ao julgar Habeas Corpus coletivo n. 143.641
/SP, de relatoria do Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, em 

, concedeu comando geral para fins de cumprimento20/2/2018
do art. 318, V, do Código de Processo Penal, em sua redação
atual. No ponto, a orientação da Suprema Corte é no sentido de
substituição da prisão preventiva pela domiciliar de todas as
mulheres presas, gestantes, puérperas ou mães de crianças e
deficientes, nos termos do art. 2º do ECA e da Convenção
sobre Direitos das Pessoas com Deficiências (Decreto
Legislativo 186/2008 e Lei 13.146/2015), salvo as seguintes
situações: crimes praticados por elas mediante violência ou
grave ameaça, contra seus descendentes ou, ainda, em
situações excepcionalíssimas, as quais deverão ser
devidamente fundamentadas pelos juízes que denegarem o
benefício. O art. 318-A do Código de Processo Penal,
introduzido pela Lei n. 13.769/2018, estabelece um poder-dever
para o juiz substituir a prisão preventiva por domiciliar de
gestante, mãe de criança menor de 12 anos e mulher
responsável por pessoa com deficiência, sempre que
apresentada prova idônea do requisito estabelecido na norma
(art. 318, parágrafo único), ressalvadas as exceções legais.

3. No entanto, como bem ponderado pela Corte a quo, a
requerente não faz jus à prisão domiciliar, eis que sua prisão
preventiva é necessária para a garantia das tutelas processuais
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almejadas no artigo 312 do Código de Processo Penal, e, pelo
fato de que as circunstâncias concretas do caso denotam uma
situação extremamente excepcional: trata-se de recorrente que
foi presa pela suposta prática dos crimes de tráfico ilícito de
drogas, associação para o tráfico e integração à organização
criminosa (Primeiro Grupo Catarinense (PGC). Ademais,
consignaram as instâncias primevas que grande é o risco da
recorrente se furtar da ação penal, devido ao fato desta ter
ficado por bastante tempo foragida do distrito da culpa - desde a
decretação da sua prisão preventiva em  até o27/8/2021
cumprimento do mandado de prisão em  (e-STJ fl.1/02/2024
84). Cumpre, ainda, destacar que a recorrente já ostenta
condenação pelos crimes de tráfico e associação para o tráfico
de entorpecentes (e-STJ fl. 84).

4. Demais disso, acrescentou o juízo a quo que não teria
sido demonstrada a imprescindibilidade do cuidado materno à
criança, a qual teria sido deixada sob os cuidados da avó
materna (e-STJ fls. 83), bem como não existem elementos nos
autos que demonstrem que a atual gravidez é de risco, ou que a
recorrente não possa realizar adequadamente seu
acompanhamento pré-natal enquanto presa cautelarmente,
inexistindo condição ou recomendação de ordem médica que
justifique a substituição de sua prisão preventiva pela domiciliar.
Inclusive, verifico que foi oficiado ao DEAP que conduzisse a
recorrente até o Hospital Santa Terezinha, para realização de
consulta e exame pré-natal (e-STJ fl. 82).

5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(RCD no RHC n. 196.202/SC, relator Ministro Reynaldo

Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe7/5/2024
de .)14/5/2024

 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA.

TRÁFICO DE ENTORPECENTES. ASSOCIAÇÃO PARA O
TRÁFICO. PORTE ILEGAL DE ARMAS. PRISÃO DOMICILIAR.
MÃE DE MENOR DE 12 ANOS. DELITO PRATICADO NA
PRÓPRIA RESIDÊNCIA. ENVOLVIMENTO EM FACÇÃO
CRIMINOSA. SUBSTITUIÇÃO POR PRISÃO DOMICILIAR.
IMPOSSIBILIDADE. IMPROVIDO.

1. É possível o indeferimento da prisão domiciliar da mãe de
primeira infância, desde que fundamentada em reais
peculiaridades que indiquem maior necessidade de
acautelamento da ordem pública ou melhor cumprimento da
teleologia da norma, na espécie, a integral proteção do menor.

2. É reconhecida a situação de risco por ser apontado que a
recorrente utilizava a própria residência para realização do
tráfico de drogas, expondo sua filha à situação de risco,
porquanto há indicação da acusada como uma das principais
responsáveis pelo armazenamento dos entorpecentes da
organização criminosa MPA - Mercado do Povo Atitude.

3. A substituição do encarceramento preventivo pelo
domiciliar não resguarda o interesse dos filhos menores de 12
anos de idade quando o crime é praticado na própria residência
da agente, onde convive com os infantes, sobretudo quando os
delitos estão ligados à organização criminosa.

4. Recurso em habeas corpus improvido.
(RHC 113.897/BA, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO,

TERCEIRA SEÇÃO, DJe ).13/12/2019
 

Ausente, portanto, qualquer constrangimento ilegal
que justifique a concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, com fundamento no art. 210, do
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, indefiro
liminarmente o presente . habeas corpus
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Publique-se.
Intimem-se."

 
Como visto na decisão agravada, a prática de atos de traficância na residência

comum da autora do delito e de sua prole justificam a não substituição da prisão
preventiva por domiciliar.

Desconstituir as conclusões das instâncias ordinárias acerca da proximidade
das crianças com os entorpecentes apreendidos demandaria aprofundado
revolvimento fático-probatório incompatível com a via do habeas corpus.

Em reforço ao julgados transcritos na decisão agravado, trago as seguintes
ementas:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.

TRÁFICO DE ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA
O MESMO FIM. SUBSTITUIÇÃO DA PRISÃO
PREVENTIVA PELA PRISÃO DOMICILIAR.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA PARA NEGAR O PLEITO.
CRIME COMETIDO DENTRO DA RESIDÊNCIA DA
AGRAVANTE. CASO DOS AUTOS ENCONTRADO NAS
EXCEÇÕES ESTABELECIDAS PELO SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL NO HC N. 143.641/SP.
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O afastamento da prisão domiciliar para mulher
gestante ou mãe de filho menor de 12 anos exige
fundamentação idônea e casuística, independentemente
de comprovação de indispensabilidade da sua presença
para prestar cuidados ao filho, sob pena de infringência ao
art. 318, inciso V, do Código de Processo Penal, inserido
pelo Marco Legal da Primeira Infância (Lei n. 13.257/2016).

2. Não bastasse a compreensão já sedimentada
nesta Casa, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do
HC n. 143.641/SP, concedeu habeas corpus coletivo "para
determinar a substituição da prisão preventiva pela
domiciliar - sem prejuízo da aplicação concomitante das
medidas alternativas previstas no art. 319 do CPP - de
todas as mulheres presas, gestantes, puérperas, ou mães
de crianças e deficientes sob sua guarda, nos termos do
art. 2º do ECA e da Convenção de Direitos das Pessoas
com Deficiências (Decreto Legislativo 186/2008 e Lei
13.146/2015), relacionadas nesse processo pelo DEPEN e
outras autoridades estaduais, enquanto perdurar tal
condição, excetuados os casos de crimes praticados por
elas mediante violência ou grave ameaça, contra seus
descendentes ou, ainda, em situações excepcionalíssimas,
as quais deverão ser devidamente fundamentadas pelos
juízes que denegarem o benefício (...)" (STF, HC n.
143.641/SP, relator Ministro RICARDO LEWANDOWSKI,
SEGUNDA TURMA, julgado em , DJe de 20/2/2018

).21/2/2018
3. No caso dos autos, a negativa da prisão

domiciliar à acusada teve como lastro o fato de o delito ter
sido cometido em sua própria residência, com
armazenamento de drogas, arma e munições em ambiente
onde habitava com os filhos, colocando-os em risco,
circunstância apta a afastar a aplicação do entendimento
da Suprema Corte.
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4.As condições subjetivas favoráveis da agravante,
por si sós, não impedem a prisão cautelar, caso se
verifiquem presentes os requisitos legais para a decretação
da segregação provisória.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 773.166/SC, relator Ministro

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
, DJe de .)6/3/2023 9/3/2023

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO
DOMICILIAR. ARTIGO 197 DA LEP. REGIME FECHADO.
IMPRESCINDIBILIDADE DOS CUIDADOS MATERNOS.
REITERAÇÃO DELITIVA. PRÁTICA DE TRÁFICO DE
DROGAS REITERADA NA PRSENÇA DO MENOR.
RISCO AO DESENVOLVIMENTO DO MENOR.
INVIABILIDADE. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que

indeferiu liminarmente habeas corpus, no qual se pleiteava
a concessão de prisão domiciliar para apenada condenada
por tráfico de drogas, sob a alegação de necessidade de
cuidados ao filho incapaz.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste na

possibilidade de concessão de prisão domiciliar a apenada
em regime fechado, considerando a necessidade de
cuidados ao filho incapaz e a existência de condenação
por tráfico de drogas.

III. Razões de decidir
3. A jurisprudência do STJ admite a concessão de

prisão domiciliar em regime fechado apenas em casos
excepcionais, quando a presença da mãe é imprescindível
para os cuidados da criança ou pessoa com deficiência.

4. No caso concreto, a apenada foi flagrada
novamente na prática de tráfico de drogas em casa e na
presença do filho. Risco para o menor. A traficância
reiterada demonstra periculosidade e inviabiliza a
concessão do benefício.

5. A análise do pedido de prisão domiciliar requer
reexame de provas, o que é vedado em sede de habeas
corpus.

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 942.254/RS, relatora Ministra

Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em ,30/10/2024
DJe de .)5/11/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGAÇÃO
DE TESES INVIÁVEIS DE EXAME NO ÂMBITO
RESTRITO DO HABEAS CORPUS. DILAÇÃO
PROBATÓRIA. EXPRESSIVA QUANTIDADE DE
DROGAS. RÉ QUE JÁ POSSUI CONDENAÇÃO
ANTERIOR POR TRÁFICO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔEA.
PLEITO DE SUBSTITUIÇÃO DA CUSTÓDIA POR
PRISÃO DOMICILIAR. MÃE DE CRIANÇA MENOR DE 12
ANOS. GESTANTE. NÃO CABIMENTO. SITUAÇÃO
EXCEPCIONAL. RÉ RECENTEMENTE CONDENADA
POR TRÁFICO. RECURSO CONHECIDO E NÃO
PROVIDO.

1. Agravo regimental interposto contra decisão
monocrática deste Relator, a qual negou provimento ao
Recurso em habeas corpus, mantendo a prisão preventiva.
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2. Em relação à afirmação de que a agravante não
estaria levando as drogas para guardar em sua casa, onde
reside com seu filho menor de idade, mas sim, estaria
levando a mala com os entorpecentes para uma outra
pessoa, registro ser inviável a análise, no âmbito restrito do
habeas corpus, de teses que, por sua própria natureza,
demandam dilação probatória. As provas dos autos devem
ser apreciadas durante a instrução criminal, sob o crivo do
contraditório, não sendo esta a via adequada para a sua
revisão. Precedentes.

3. A prisão preventiva está devidamente justificada,
visando a garantia da ordem pública, pelas circunstâncias
concretas da prisão e apreensão de 6,340 kg de maconha.

4. Ademais, a agravante já foi condenada pelo
crime de tráfico de drogas, a pena privativa de liberdade
imposta supera 12 anos de reclusão. Dessa forma, enseja
a decretação da prisão cautelar para a garantia da ordem
pública como forma de conter a reiteração, resguardando,
assim, o princípio da prevenção geral e o resultado útil do
processo. Precedentes.

5. No contexto, conquanto não se desconheça o
teor da decisão prolatada no HC Coletivo n. 143.641/SP,
bem como a regra do art. 318-A do CPP, no que, a rigor, a
acusada se enquadraria, o fato é que tais fundamentos não
podem servir como salvo-conduto permanente para toda e
qualquer situação envolvendo mulheres que possuam
filhos pequenos, devendo cada caso ser analisado
conforme suas especificidades.

Na espécie, verifica-se que a ora agravante teve a
prisão preventiva decretada, porque foi presa em flagrante
na posse de expressiva quantidade de drogas - 6.340kg de
maconha - além de ter sido recentemente condenada por
crime da mesma espécie, situação excepcionalíssima que
impede a concessão do benefício.

6. Agravo regimental conhecido e improvido.
(AgRg no RHC n. 193.967/MA, relator Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
, DJe de .)22/4/2024 24/4/2024

 
Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao presente agravo

regimental no habeas corpus.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15001545920258260618  20230762025  30006883720258260000  748612025

Sessão Virtual de 18/06/2025 a 24/06/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : ANA KAROLINA PEREIRA ROCHA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANA KAROLINA PEREIRA ROCHA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Carlos Cini Marchionatti (Desembargador 

Convocado TJRS), Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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